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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 626, DE 2019
Mensagem A-nº 021/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 626, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.965.


De origem parlamentar, a propositura dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 13.226, de 7 de outubro de 2008, que instituiu o cadastro para bloqueio do recebimento de ligações de telemarketing.


Acolho a iniciativa em seus aspectos principais, por identificar que apresenta relevantes aprimoramentos à legislação vigente.
Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair veto sobre o § 4º do artigo 1º da Lei nº 13.226, de 2008, inserido pelo artigo 1º do projeto de lei em exame, pelas razões que passo a expor.

O referido parágrafo busca prever que, “em havendo, dentro de um período de 12 (doze) meses, a incidência de ao mesmo três infrações geradoras de multa, ainda que passível de recursos, fica imposta como penalidade administrativa automática a cassação da inscrição estadual das empresas localizadas no Estado de São Paulo”.

Entretanto, consoante asseverado pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon, as proposições que versam sobre as relações de consumo devem observar as normas gerais previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), inclusive, as regras dispostas no capítulo referente às sanções administrativas. Do referido capítulo, vale destacar o artigo 56 (que prevê, dentre outras, a multa como sanção a ser aplicada pelos órgãos administrativos no âmbito de suas atribuições) e o artigo 57 (que estipula parâmetros a serem observados para a sua gradação, tais como a gravidade da infração, vantagem auferida e condição econômica do infrator).

A mencionada fundação asseverou, também, que o Decreto n° 53.921, de 30 de dezembro de 2008, que regulamenta a Lei n° 13.226, de 2008, estabelece que o descumprimento das obrigações por ele previstas sujeitará o infrator às sanções administrativas estatuídas pelo artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor.

Por sua vez, o parágrafo presentemente vetado não propicia a necessária gradação entre a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido. Nessa perspectiva, desatende aos critérios presentes no artigo 57 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, que se qualifica como norma geral. Consequentemente, o dispositivo cuja sanção se nega incorre em inconstitucionalidade por afronta, nos aspectos assinalados, às disposições dos §§ 1º e 2º do artigo 24 da Constituição Federal.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 626, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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